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13 ESTRATÉGIA DE SAÚDE
DA FAMÍLIA PARA POPU-
LAÇÃO RIBEIRINHA COM

SAÚDE BUCAL

03 MAIS MÉDICOS

14 ESTRATÉGIA DE SAÚDE
DA FAMÍLIA FLUVIAL

03 MAIS MÉDICOS

15 ESTRATÉGIA DE SAÚDE
DA FAMÍLIA FLUVIAL
COM SAÚDE BUCAL

03 MAIS MÉDICOS

24 ESTRATÉGIA DE SAÚDE
DA FAMÍLIA TIPO I

03 MAIS MÉDICOS

25 ESTRATÉGIA DE SAÚDE
DA FAMÍLIA TIPO I COM

SAÚDE BUCAL MI

03 MAIS MÉDICOS

26 ESTRATÉGIA DE SAÚDE
DA FAMÍLIA TIPO I COM

SAÚDE BUCAL MII

03 MAIS MÉDICOS

27 ESTRATÉGIA DE SAÚDE
DA FAMÍLIA TIPO II

03 MAIS MÉDICOS

28 ESTRATÉGIA DE SAÚDE
DA FAMÍLIA TIPO II COM

SAÚDE BUCAL MI

03 MAIS MÉDICOS

29 ESTRATÉGIA DE SAÚDE
DA FAMÍLIA TIPO II COM

SAÚDE BUCAL MII

03 MAIS MÉDICOS

39 ESTRATÉGIA DE SAÚDE
DA FAMÍLIA RIBEIRINHA
COM SAÚDE BUCAL MO-

DALIDADE II

03 MAIS MÉDICOS

Parágrafo único. O preenchimento do campo subtipo de
equipe será obrigatório para os tipos de equipes definidos no caput
deste artigo.

Art. 4º A composição das equipes e as regras de cadas-
tramento das equipes supracitadas estão em conformidade com a
Portaria nº 703/SAS/MS, de 21 de outubro de 2011, publicada no
Diário Oficial da União (DOU) nº 33, de 15 de fevereiro de 2012,
Seção 1, páginas 49 e 50.

Art. 5º Para fins de pagamento, será considerado apto ao
recebimento de bolsa o profissional médico indicado nos tipos de
equipes citados no art. 3º desta Portaria, com a marcação de equipe
mínima associado à indicação do Município ao qual se encontra
localizada a equipe, com a adesão indicada no SCNES, 09.13 -
ADESÃO DO MUNICIPIO AO PROJETO MAIS MÉDICOS.

Parágrafo único. Serão excluídos da possibilidade de rece-
bimento de bolsa referente ao Projeto Mais Médicos profissionais
médicos participantes de outros programas de provimento já ins-
tituídos no âmbito do Ministério da Saúde.

Art. 6º O cadastro das equipes definidas no art. 3º desta
Portaria deverá ser efetuado com base na Ficha de Cadastro de Es-
tabelecimentos de Saúde (FCES) nº 25 - Cadastro de Equipes.

Parágrafo único. Os formulários de FCES serão disponi-
bilizados no sítio eletrônico do CNES: http://cnes.datasus.gov.br.

Art. 7º Caberá à Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/MS),
por meio da Coordenação-Geral de Sistemas de Informação do De-
partamento de Regulação, Avaliação e Controle (CGSI/DRAC/SAS),
providenciar junto ao Departamento de Informática do SUS (DA-
TASUS/SGEP/MS) para que sejam efetivadas as adequações no Sis-
tema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES),
definidas nesta Portaria.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos operacionais para a competência agosto de
2013.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA Nº 839, DE 26 DE JULHO DE 2013

Habilita o Centro de Referência da Saúde
da Mulher de São Paulo para Procedimen-
tos Cirúrgicos, Diagnósticos ou Terapêuti-
cos, em regime de Hospital Dia.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando o disposto no art. 3º da Portaria nº.
44/GM/MS, de 10 de janeiro de 2001, que define as regras para
habilitação de Unidade Prestadora de Serviços do Sistema Único de
Saúde (SUS), em regime de Hospital Dia; e

Considerando os pareceres favoráveis dos respectivos ges-
tores locais do Sistema Único de Saúde (SUS), resolve:

Art. 1º Fica habilitado o hospital a seguir no código 12.02 -
Procedimentos cirúrgicos, diagnósticos ou terapêuticos, em regime

de Hospital Dia, nos termos da Portaria nº 44/GM/MS, de 10 de
janeiro de 2001.

UF MUNICÍPIO CNES CNPJ ENTIDADE GESTÃO
SP SAO PAU-

LO
2078287 46374500012281 CENTRO DE REFE-

RENCIA DA SAUDE
DA MULHER SAO

PA U L O

E S TA D U A L

Art. 2º A habilitação concedida por meio desta Portaria não
acarretará alteração no teto financeiro do Estado e/ou Município.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA Nº 840, DE 26 DE JULHO DE 2013

Indefere o pedido de Renovação do Cer-
tificado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social (CEBAS), na área de Saúde,
ao Hospital Santa Terezinha, com sede em
Paim Filho (RS).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009,
e suas alterações, que dispõe sobre a Certificação das Entidades
Beneficentes de Assistência Social (CEBAS);

Considerando o Decreto nº 7.237, de 20 de julho de 2010,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011; e

Considerando o Despacho nº 1138/2013/CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do processo nº 25000.015330/2010-19/MS,
que concluiu que não foram atendidos os requisitos constantes do
inciso I do § 1º e § 5º do art. 19 do Decreto nº 7.237, de 20 de julho
de 2010, e inciso II do art. 4º da Lei nº 12.101, de 27 de novembro
de 2009, suas alterações, e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferido o pedido de Renovação do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), na
área de Saúde, à entidade Hospital Santa Terezinha, CNES nº
2247046, inscrita no CNPJ nº 91.272.732/0001-96, com sede em
Paim Filho (RS).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA Nº 841, DE 26 DE JULHO DE 2013

Defere o pedido de Renovação do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social (CEBAS), na área de Saúde,
ao Hospital São Roque, com sede em Se-
veriano de Almeida (RS).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c arts. 34 e
35, todos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando o Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998, e
suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011; e

Considerando o Despacho nº 1100/2013/CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.024690/2010-01/MS,
(CNAS nº 71010.004271/2009-18), que concluiu terem sido atendidos
os requisitos constantes do Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998,
suas alterações, e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferido o pedido de Renovação do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), na área de
Saúde, ao Hospital São Roque, CNES nº 2249499, inscrito no CNPJ
nº 89.428.783/0001-12, com sede em Severiano de Almeida (RS).

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de
1º de janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA Nº 842, DE 26 DE JULHO DE 2013

Indefere o pedido de Renovação do Cer-
tificado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social (CEBAS), na área de Saúde,
ao Hospital Santana de Guaraciaba, com
sede em Guaraciaba (MG).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c arts. 34 e
35, todos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando o Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998, e
suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011;

Considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade do
Conselho Federal de Contabilidade; e

Considerando o Despacho nº 1097/2013/CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.044095/2010-84/MS,
(CNAS nº 71000.104726/2009-13), que concluiu não terem sido aten-
didos os requisitos constantes do inciso IV do art. 4º do Decreto nº
2.536, de 6 de abril de 1998, c/c a NBC T 3.6.2, suas alterações, e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferido o pedido de Renovação do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), na
área de Saúde, ao Hospital Santana de Guaraciaba, CNES nº
2213958, inscrito no CNPJ nº 17.435.942/0001-03, com sede em
Guaraciaba (MG).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA Nº 843, DE 26 DE JULHO DE 2013

Indefere o pedido de Renovação do Cer-
tificado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social (CEBAS), na área de Saúde, à
Associação Protetora da Infância de Itam-
bacuri, com sede em Itambacuri (MG).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c arts. 34 e
35, todos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando o Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998, e
suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011;

Considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade do
Conselho Federal de Contabilidade; e

Considerando o Despacho nº 1101/2013/CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.024941/2010-40/MS,
(CNAS nº 71010.003502/2009-68), que concluiu não terem sido aten-
didos os requisitos constantes do inciso III do art. 4º do Decreto nº
2.536, de 6 de abril de 1998, c/c a NBC T 3.5.1.1 e inciso IV do art.
4º do Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998, c/c a NBC T 3.6.2,
suas alterações, e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferido o pedido de Renovação do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), na
área de Saúde, à Associação Protetora da Infância de Itambacuri,
CNES nº 2697548, inscrita no CNPJ nº 21.163.811/0001-83, com
sede em Itambacuri (MG).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA Nº 844, DE 26 DE JULHO DE 2013

Indefere o pedido de Concessão do Cer-
tificado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social (CEBAS), na área de Saúde, à
Irmandade de Misericórdia de Campinas,
com sede em Campinas (SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c arts. 34 e
35, todos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando o Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998, e
suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011; e

Considerando o Despacho nº 1037/2013/CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.044578/2010-89/MS
(CNAS nº 71000.088864/2009-30), que concluiu não terem sido aten-
didos os requisitos constantes dos §§ 4º, 7º e 10 do art. 3º do Decreto
nº 2.536, de 6 de abril de 1998, suas alterações, e demais legislações
pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferido o pedido de Concessão do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), na área de
Saúde, à entidade Irmandade de Misericórdia de Campinas, CNES nº
2022648, inscrita no CNPJ nº 46.045.290/0001-90, com sede em
Campinas (SP).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

PORTARIA Nº 845, DE 26 DE JULHO DE 2013

Indefere o pedido de Concessão do Cer-
tificado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social (CEBAS), na área de Saúde, à
Fundação Médica Assistencial de Desterro,
com sede em Desterro (PB).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c arts. 34 e
35, todos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando o Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998, e
suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011;

Considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade do
Conselho Federal de Contabilidade; e

Considerando o Despacho nº 1111/2013/CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.053228/2010-11/MS
(CNAS nº 71000.031260/2010-55), que concluiu não terem sido aten-
didos os requisitos constantes dos incisos I, II, III, IV e parágrafo
único do art. 4º do Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998 c/c NBC
T 3.2.2, 3.3.2, 3.5.2 e 3.6.2, suas alterações, e demais legislações
pertinentes, resolve:


